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APELAÇÃO. EMBARGOS  À  EXECUÇÃO 
OPOSTOS  PELO  ESTADO  DA  PARAÍBA. 
ACOLHIMENTO.  INSURGÊNCIA  DO 
EMBARGANTE.  CONDENAÇÃO  DA 
EMBARGADA  EM  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  OMISSÃO.  REFORMA  DO 
JULGADO.  VERBA HONORÁRIA.  PAGAMENTO. 
PRINCÍPIO  DA CAUSALIDADE.  FIXAÇÃO  NOS 
MOLDES  DO  ART.  20,  I,  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO  CIVIL  VIGENTE  À  ÉPOCA  DA 
DECISÃO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE, NOS 
TERMOS  DO  ART.  12,  DA  LEI  Nº  1.060/50. 
PROVIMENTO.

-  Reconhecido  o  excesso  de  Execução  em  sede  de 
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Embargos, imperioso se torna a condenação, da parte 
sucumbente, em honorários advocatícios.

-  “Nos  termos  da  jurisprudência  deste  Superior 
Tribunal,  o  benefício  da  assistência  judiciária 
concedido no processo de conhecimento, nos termos 
do art. 1.º da Lei n.º 1.060/50, persistirá nos processos 
de liquidação e de execução, inclusive nos embargos 
à  execução,  salvo  se  revogado  expressamente.” 
(AgRg  no  REsp  1427963/ES,  Rel.  Ministro  Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/05/2015, Dje 
09/06/2015).

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o recurso.

Trata-se  de  APELAÇÃO,  fls.  20/24,  interposta  pelo 
Estado da Paraíba, desafiando sentença prolatada pela Juíza de Direito da Comarca 
de Alagoinha, fls. 16/18, que, julgou procedente os Embargos do Devedor opostos em 
face de Alzira Martins de Andrade, nos seguintes termos:

Pelo exposto  e tendo em vista tudo o mais que dos 
autos  consta,  diante  da  configuração  da  hipótese 
prevista no art. 743, I, do Código de Processo Civil, 
Julgo  Procedentes  os  Embargos  do  Devedor,  por 
existir  excesso  no  valor  executado  e,  por  via  de 
consequência,  homologo  os  cálculos  de  fls.  06/07 
apresentados pela parte embargante.

Em seu arrazoado, o recorrente postula a condenação 
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da embargada em honorários advocatícios, ainda que beneficiária da Justiça Gratuita, 
caso  em que sua exigibilidade ficará  suspensa.  Por  fim,  requer  o  provimento  do 
apelo.

Contrarrazões  ofertadas  por  Alzira  Martins  de 
Andrade, fls. 27/30, pugnando pelo desprovimento do recurso.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se 
em vista  o não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de 
Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

A  princípio,  importante  consignar  que  o  Novo 
Código de Processo Civil não se aplica ao julgamento deste recurso, tendo em vista 
que  seu  objeto  refere-se  aos  honorários  advocatícios  não  fixados  em  sentença 
proferida no ano de 2013, correspondendo ao conceito de ato processual praticado 
(art. 14, do Novo Código de Processo Civil).

Prosseguindo,  colhe-se  dos  autos  ter  o  Estado  da 
Paraíba ingressado  com  Embargos  à  Execução, em  face  de  Alzira  Martins  de 
Andrade, alegando existir  excesso  de  execução  nos  valores  discriminados  pela 
embargada  advindos  do  título  executivo  judicial  dos  autos  tombados  sob  o  nº 
052.2009.001321-1/001, em anexo.

Ao  apreciar  o  feito,  como  visto,  a  sentenciante 
acolheu  o  pleito,  por  entender  existir  excesso  no  valor  executado,  abstendo-se, 
outrossim,  de  condenar  a  apelada  em  honorários  advocatícios,  dando  ensejo  ao 
manejo do reclamo em evidência. 
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Assiste razão ao recorrente.

Pois bem.  O nosso ordenamento jurídico é pautado 
pelo princípio da causalidade, ou seja, somente aquele que deu causa à demanda ou 
ao incidente processual deverá arcar com as despesas dela decorrentes, entre as quais 
constam os  honorários advocatícios.

Nesse  compasso,  segundo  o  princípio  da 
causalidade, as despesas advindas do processo constituem-se no ônus para aquele 
que deu causa à demanda. A propósito, vale citar a doutrina de Nelson Nery Júnior 
e  Rosa Maria  Andrade Nery: (...)  Pelo  princípio  da  causalidade,  aquele  que deu 
causa  à  propositura  da  demanda  ou  à  instauração  de  incidente  processual  deve 
responder  pelas  despesas  daí  decorrentes,  isto  porque,  às  vezes,  o  princípio  da 
sucumbência  se  mostra  insatisfatório  para  a  solução  de  algumas  questões  sobre 
responsabilidade pelas despesas do processo. (Código de processo civil comentado. 
10. ed. rev. ampl. e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 222).

Calha  trazer  a  lume  os  seguintes  julgados  do 
Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CAUTELAR. 
LITIGIOSIDADE  CONFIGURADA. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. CABIMENTO.
1.  Diante  do  Princípio  da  Causalidade  e  da 
resistência da parte contrária à pretensão deduzida 
em juízo, o STJ já firmou o entendimento de que é 
possível a condenação em honorários advocatícios 
em Ação Cautelar.
2. Agravo Regimental não provido. (AgRg  no REsp 
900.855/SP,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  Segunda 
Turma, DJe 24.3.2009) - destaquei.

E,
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PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL. 
ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
DISSÍDIO  COMPROVADO.  CUMPRIMENTO  DE 
SENTENÇA.  ADIMPLEMENTO  VOLUNTÁRIO. 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  NÃO-
CABIMENTO.  PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1.  A  condenação  em  honorários  advocatícios,  no 
direito  pátrio,  pauta-se  pelo  princípio  da 
causalidade, ou seja, somente aquele que deu causa à 
demanda ou ao incidente processual é que deve arcar 
com as despesas deles decorrentes.
2.  Incidem  honorários  advocatícios  na  fase  de 
cumprimento  da  sentença,  na  nova  sistemática  de 
execução  estabelecida  a  partir  da  edição  da  Lei  n. 
11.232/05, quando não há o adimplemento voluntário 
da  condenação  fixada  na  fase  de  conhecimento. 
Precedente  da  Corte  Especial  (REsp  n.  1.028.855  - 
SC).  A inexistência de adimplemento voluntário do 
devedor,  depois  de  já  condenado  em  fase  de 
conhecimento,  dá  causa  a  novas  condutas 
processuais,  em razão do que há de se determinar 
nova condenação em honorários.
3.  No adimplemento voluntário, diferentemente, o 
pagamento é simples desdobramento lógico, legal e 
natural  da  obrigação,  fixada  na  sentença 
condenatória.  A causa  que  deu origem a  tal  ação 
cognitiva  condenatória  já  foi  compensada  pela 
fixação de seus próprios honorários sucumbenciais. 
Portanto, não deve ser fixada nova verba honorária, 
porquanto não se tenha gerado novo esforço laboral 
para os advogados de nenhuma das partes.
4. Recurso  especial  não  provido.  (REsp 
1059265/RS,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques, 
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Segunda  Turma,  julgado  em  14/12/2010,  DJe 
08/02/2011) - negritei.

À  luz  desse  substrato,  tem-se  a  necessidade  de 
condenação da parte exequente,  vencida no âmbito dos Embargos à Execução, ao 
pagamento de honorários sucumbenciais, os quais, dada a concessão do benefício da 
justiça gratuita concedia à fl. 12, dos autos em apenso, não poderão ser cobrados de 
imediato,  mas  sim,  ficarão  sob  condição  suspensiva,  dependente  da  cessação  da 
hipossuficiência de recursos da parte.

A propósito,  calha  transcrever  o  art.  12,  da  Lei  nº 
1.060/1950:

Art.  12.  A  parte  beneficiada  pela  isenção  do 
pagamento  das  custas  ficará  obrigada  a  pagá-las, 
desde  que  possa  fazê-lo,  sem prejuízo  do  sustento 
próprio  ou  da  família,  se  dentro  de  cinco  anos,  a 
contar  da  sentença  final,  o  assistido  não  puder 
satisfazer tal pagamento, a obrigação ficará prescrita.

Acrescente-se  que  é  entendimento  assente  deste 
Sodalício,  conforme  precedente  abaixo  colacionado,  ser  cabível  a  fixação  de 
honorários advocatícios em sede de Embargos à Execução, mesmo quando a parte 
sucumbente for beneficiária da justiça gratuita, senão vejamos:

APELAÇÃO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO. 
ACOLHIMENTO. AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO 
DO  POLO  VENCIDO  EM  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  PARTE  BENEFICIÁRIA  DA 
JUSTIÇA  GRATUITA.  INSUBSISTÊNCIA  DO 
DECISUM  NESSE  PONTO.  SALUTAR 
CONDENAÇÃO,  COM  A  CONSEGUINTE 
SUSPENSÃO  DA EXIGIBILIDADE,  NOS TERMOS 
DO ART. 12,  DA LEI N. 1.060/1950 E DO NOVEL 
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ART. 98, §§ 2º E 3º, DO CPC/15. JURISPRUDÊNCIA 
PÁTRIA.  FIXAÇÃO.  REFORMA  DA  DECISÃO 
NESSE  PONTO.  PROVIMENTO  DO  RECURSO.  - 
Nos termos do teor revogado do artigo 12, da Lei n. 
1.060/1950, vigente à época da prolação da sentença, 
bem assim do artigo 98, §§ 2º e 3º, do Novo Código 
de  Processo  Civil,  e  da  mais  abalizada 
Jurisprudência pátria, ainda que o polo vencido seja 
beneficiário  da Justiça  Gratuita,  deve o mesmo ser 
condenado nos ônus sucumbenciais, com a ressalva, 
contudo de que tais não são exigíveis de imediato, 
mas sim pendentes de condição suspensiva. (TJPB nº 
0000303-92.2012.815.0521,  Rel.  Des.  João  Alves  da 
Silva, J.  14/09/2016).

De outra sorte, a verba honorária seguirá o disposto 
no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil vigente à época, cuja transcrição não se 
dispensa: 

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao 
vencedor as despesas que antecipou e os honorários 
advocatícios. Essa verba honorária será devida tam-
bém,  nos  casos  em que  o  advogado  funcionar  em 
causa própria. 
I – mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre 
o valor da condenação ou do proveito econômico ob-
tido até 200 (duzentos)salários-mínimos;

Diante  do  artigo  supracitado  e  ainda,  levando  em 
consideração a redução do valor executado no importe de R$ 3.101,70 (três mil cento 
e um reais e setenta centavos), fixo os honorários advocatícios em 20% (vinte por 
cento) sobre o valor desta quantia, atentando-se à condição suspensiva do art. 12, da 
Lei nº 1.060/1950.  

Apelação Cível nº 0000305-62.2012.815.0521                                                                                                                                                                         7



Ante o exposto, DOU PROVIMENTO AO APELO. 

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Gustavo Leite Urquiza (Juiz de 
Direito convocado para substituir o Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  o  Dr.  José  Raimundo  de  Lima, 
representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 1º de dezembro de 2016 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
      Juiz de Direito Convocado 
                    Relator
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